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1. Organização governamental como burocracia política; 
2. Considerações preliminares sobre algumas contribui­
ções; 3. Conclusões preliminares. 

1. Organização governamental como burocracia política 

Este trabalho tem por objetivo P.!'9.QQ!:'o estudo da organização 
~m.~mental~~·asil~ira como uma. _Pllroqªcia ponu.cª. Esta 
abordagem difere da visão, já tradicional na administração, se­
gundo a qual a buroeracia representaria uma estrutura com fun­
ções de implementação de decisões tomadas em uma esfera polí­
tica É também diferente da visão sociológica tradicional, segun­
do a qual a burocracia seria uma estrutura de legitimação da do­
minação política. Essas duas visões caracterizam, portanto, a bu­
rccracia como estrutura instrumental de apoio à política. 

A concepção da burocri'tcia política, ao contrário, vê a buro-.. 
cracú como um grupo social próprio, possuindo assim uma arti-_ 
ct!las;.ªo e~p(cm.c_a dE' ~nt_~F~~_~~.l c1:lJo estudü;-devldo à slii-posí-_ 
Ç~Q_~sB·atég!ca.-!lQ . ..§i~tema polltico, seria importante para a me­
lhor compreensão dos diversos aspectos da política governamental. 

Naturalmente, é necessária uma melhor caracterização da con-

* Este artigo é uma "ersão atuaJiz8.da de um trabalho apresentado no 
Seminário sobre a Org mização Governamental real'zado na EBAP/FGV, 
em novembro de 1973. Com relação à versão original, foi introduzida a 
discussão em torno do artigo de F. H. Cardoso, o que levou a uma am­
pliação das conclusões, 
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cepção de burocracia política. A Vlsao de um grupo social pró­
prio pode abranger concepções de grupo de interesse, concepções 
de corporação, ou até concepções de estamento. Já que se trata 
de uma tentativa de exploração dessa concepção de burocracia po­
lítica no caso brasileiro, sua abrangência não deveria ser fixada 
a priori, mas sim deduzida a partir de uma avaliação do grau de 
consistência do próprio fenômeno burocrático no Brasil. 

O próximo passo corresponderá, portanto, à procura de subsÍ­
dios para a caracteriza cão do fenômeno burocrático como fenô­
meno político, no caso brasileiro, a partir de algumas contribui­
ções ao estudo desse problema. É claro que a lista de estudos 
abrangidos não pode ter a mínima pretensão de ser exaustiva nem 
representatIva. A literatura específica, porém, é relativamente 
pequena, sendo que qualquer trabalho futuro sobre o tema terá 
que procurar referências em uma literatura extremamente dis­
persa, abrangendo os mais diversos tópicos da política brasileira. 
De certo modo, isso parece indicar que o tema aqui proposto não 
tem sido considerado como dos mais relevantes, pois de outra ma­
neira já contaríamos com uma bibliografia especifica mais am­
pla. Uma tarefa desse trabalho exploratório, portanto, será a de 
também procurar verificar a relevância do tema proposto, sem a 
qual não seria justificável uma preocupação mais profunda com 
o mesmo. 

2. Considerações preliminares sobre algumas contribuições 

2.1 A visão do "estamento burocrático" em Faoro 

Em seu estudo já considerado clássico, I Faoro afirma que "a aná­
lise histórica da vida social e política de Portugal e do Brasil mos­
tra ( ... ) que a independência sobranceira do Estado não é uma 
exceção de certos períodos históricos, senão a constante na evo­
lução dos dois povos ( ... ). ~o Brasil e em_ Portugal apenas em 
rápidos interregnos o estamento burocrático desceu a um segun­
do plano, abdicando de sua função de ordem dominante, para, 
em seguida, ·voltar ao poder com maior vigor". 2 O estamento bu­
rocrático, para Faoro, é ~.!l!l!.a .. estratiflcaç!o aristocrática, com 

rivilégios e posição definida pelo Estado" e que "possui estrutu­
ra propna que, em ora con ICIO a p las forças sociais e eco­
nômicas, eleva-se acima da nação". 3 A característica de sua ação 
é que "o estamento burocrático é árbitro da nação, das suas clas-

1 Faoro, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político 
brasileiro. Porto Alegre, Editora Globo, 1958. 
2 Op. cito p. 263. 
3 Op. cito p. 261. 
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ses, regulando materialmente a economia, funcionando como 
proprietário da soberania." 4 

Seria possível argumentar, como o faz Guerreiro Ramos, que a 
visão de Faoro da existência de uma "burocracia dirigente" é 
"cientificamente insustentável", já que "tQda estrl!~~gia. ag al~!l­
~_º-l!,_ bl}rocr-ªJ:!ia k...Ee~~ssª-~Ia!ll~1}t.~ liI]1Itada .. ~l_as. premissas .e 
~la.e.§trutura de po®r vigente e~_.fada .soçj~9.ade glºp.ª-J.." 5 O 
mais relevante da analise de Faoro, porém é a associaç~~~,~~_ ~J~ 
e~ta,b~l~çg_~l!tr~JU~v-ºlllÇªQ,.º-º_Est~~~~. cn:~s_~iI):~~!1lQ.~~~_ll~::l:_?~=­
rocracia política no contexto de sociedades politicamente pouco 
diferenciãdas-:F>a.ra tantoFaoro toma por base 'a'sórecenternente . 
redesC6berta "lei do desenvolvimento combinado" de Trotski, se­
gundo a qPl:l.t o de..sellv9lviment()l:1i.~t.º.ÜÇQ-º.ê-s nªçõ.~~J::.icas g~rª­
u!!la pressão sobre as n~çêie.§.ª-tmsaQª.§L .~!'lªl1do aquilo que ele __ 
chama de"p'rivJl~gio do atraso J1!êtq:r;jÇP'::' que possibilita e até 
força o salto sobre várias etapas interrnediª.r!ªª do pr9ç~sª() efe­
desenvolviÍ11l:rit.9~ paralelªmenfe à manutenção de uma série. 'de 
caracterísÜcas arcaicas. ó Essa visão de Trotski é, porém, subs­
tancialmente ampliadà por ~a_9ro. Segundo ele, o_JrrQ1>lem..l!.~ ba­
S!Çªll!fXlt~_,Q ,cl.ª_!:le..ces~i.qªªem de ~tegr~ãod.as economias nac}o-, __ 
n.ªIs .. ª9 .r:i.tmp .. ºE._ eçCI19miª __ J11 UI1QJ-ªL_A característica dessa eco­
nomia mundial seria de que os grandes centros consumidores, 
que se situam nos meios industriais, dispõem dos recursos econô­
micos e determinam o preço dos produtos vendidos pelos países 
produtores ou expor1;adores, agrícolas ou não industrializados. 
Sendo assim "formam-se ( ... ) os países líderes da economia' 
mundial ( ... ) colocando-se os outros a reboque. Estes, para não 
sucumbir, sã.Q. forç.l!<:!Q§_ ª ol>~ªece.J_-ª()!:itJ!l.9,<1_ª_e..C!~rQ(:u:n..!ª._.mun­
di~.1,n!9El~.~gg._Q_~_~~~dou~_tªE~fªye~J2.roteKer a e.con_o}pi,a .pri\,ac!a,_ 
orientando-a e regulando-a." 7 Continuando, Faoro afirma: "Dian-
te da nação afetada por situações instáveis, com as iniciativas en­
tregues ao aleatório das variações dos mercados consumidores ou 
importadores, ,D EstadQ. cres<;E~J·~ITYiilllº.l}OS Jl~g9.i!i.OS, es~­
&.l!l;:J.nclo ... com monopólios, valorizacões.-lirtificiais e controle do' 
_crMito."'-

Faoro usa essa concepção, principalmente, para explicar a per­
manência do "Estado patrimonial e estamental burocrático" em 

1 Op. cito p. 262. 
5 Guerreiro Ramos, Aberto. Administração e estratégia ào desenvolvi­
mento: elementos de uma sociologia especial da administração. Rio, Fun­
dação Getulio Vargas, 1966. p. 311-2. 
6 Cf. Trotski, Leon. A ,'l,istória da revolução russa. Rio de Janeiro, Saga, 
1967. v. 1, p. 8 e sego Cf. também Faoro. op. cito p. 265-6. 
7 Faoro, Raymundo. oj::. cito p. 265. 
B Op. cito p. 266. 
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Portugal, e sua posterior transposição para o Brasil. Ela é, porém, 
extremamente interessante no contexto do processo de crescimen­
tQ e diferenciação do Estado e, conseqüentemente, da burocracia I 

no Brasil a partir de 1930.1 ~Parece fora de dúvidas que uma das 
mais~L~j>º!~!§'!ltes condições !>ãiaa--seaírllentaçao ao Estaao cen- ...... 
tfãrno Brasil, após 1930, foi exatamente a necessidade de uma 
estrutUra polltIc - 1S ra iva ca az e con 1'0 ar In ernamen-
~teos-efeitos de uma constelação internacional economicamen e 
lfiStável. Abstraindo-se da visão quase maquiavélica que Faoro 

'projeta sobre o papel político da burocracia, 'sua abordagem _pa-" 
rece, JY)rtanto, fornecer---'sJ.lbsídjos paxª"_ª~eonst~ da relevân­
ci~c!~_ feE.ª~~no !:>urocrático na política ~!'.~_s~le_i!~~ ~Jambém p_~~~~ ;~ 
uma explicação das condições que levaram, ao menos inicialmen- --... 
t~~ª-o seu crescimento, não só quantitativo, mas também a'!n ter­
mos de p8der político. Além disso, sua visão do "estamento buro-'­
ciátIco", apesar de seguramente exagerada, pode abrir perspec-. 
tivas para uma especulação preliminar altamente interessante: 
uma vez p::>liticamente sedimentado, o fenômeno burocrático nãõ 
poderia voltar~se para a defesa de interesses próprios, na medida 
em que ele passasse a diferenciar-se socialmente dos demais gru­
pos da seciedade brasileira? Em o'!tras palavras, lé possível que o 

a burocracia brasileira tenha assumido gradativamente a-cons:­
cwncia de --que-formavá-üm -grupo de status e tenha passado a 
agir como tal, procurando de um lado fortalecer o Estado, já que 
seu status social derivaria principalmente do status do Estado, e 
de. outro lado buscando fortalecer seu status funcional, a partir 
de uma tecnicização dS~ apa!"ªto governamentall Aqui seria po~­
sível argumentar que ambas as tendências não estariam neces-

o 

saríameilte ligadas a um comportamento da burocracia, mas po­
deriam ser conseqüências de necessidades objetivas de crescimen-
to e diferenciação funcionais do Estado. Além disso, poderia ser 
mencionado que a visão da burocracia cõmo um grupo de status 
é demasiadamente abstrata, pois em princípio tratar-se-ia de gru­
pos profissionais relativamente isolados (economistas, juristas, 
administradores, etc.), cuja consciência grupal estaria, em prin­
cípio, orientada para seus interesses profissionais.:O teste dessas 
especulações, à luz de casos concretos, parece ser necessário para 
melhor caracterizar as condições do tão comentado processo de 
crescimento e diferenciação do Estado brasileiro a partir de 1930. 

Resumindo, as concepções de Faoro parecem ser importantes 
para a constatação da relevância de uma melhor consideração da 
burocracia como fator político no Brasil, além de indicar algu­
mas possíveis linhas de interpretação do papel da burocracia na 
política, que justifica uma verificação empírica de sua validade. 
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2.2 A visão da "elite estratégica" em N. Mello e Souza, 

Em um trabalho relativamente pouco conhecido, Nelson Mello 
e Souza procura caracterizar a importância daquilo que ele cha­
ma de tecnocracia para com o desenvolvimento nacionalista. 9 

Apesar de partir de uma concepção extremamente confusa do que 
seria a tecnocracia -- um misto de estrato técnico, intelligentzia 
e elite - suas considerações deixam claro que seu interesse está 
voltado para a discussão do papel do elemento técnico na buro­
cracia, Segundo seu ponto de vista, "un caso brasileiro, o p-ipel 
desempenhado pelos grupos tecnocráticos, seja no comando de 
instituições do Estado, seja como elemento motivador e configu­
rador do seu setor político, seja ainda como elemento de conten­
cão de reivindicacões exclusivistas e internacionalizantes da bur­
guesia industrialOou, finalmente, como disciplinadora do protesto 
das massas operárias, representou e aincla ~eguLx<wresentando 
u~papel e~tra~égico para a fixação,do~umos 1i-º_,cl~§_envolvimento 
econômico brasileiro".I' -- ... _ .. _-- . ~ 

A opinião de Mello e Souza de que esse elemento técnico "assu­
me sempre uma postura não conformista", no sentido de que ele 
"rejeita o status quo e se empenha em modificá-lo",11 é segura­
mente suqjetivista, p.lra não dizer idealista. Mas sua argumenta­
ção de que o elemento técnico representou uma dinamização da 
burocracia brasileira. e de toda política governamental (deixando 
em aberto se em um sentido de contestação ou de enrijecimento 
do status quo) é concludente, indicando uma interessante linha 
de especulação :/ql}.andº-.Eª.912-1ªJª,_9-Q.~'estame~to burocrático", o 
identifica com uma burocracia de magistrados: Me)lo e Souza,­
porern,-se refere a uma burocracia onde o elemento técnico assu­
m~ importância centraLO-fenômenô"discutido por ambos é o mes­
mo, ou seja a dominação burocrática, mas não seria difícil ima­
ginar que diferenças na composição de burocracias levassem a es­
tilos diferentes do exercício dessa dominação. No primeiro caso 
tratar-se-ia de uma dominação burocrática estática, o que já fica 
claro no uso do termo estamento, ligada ao estilo político do Estado 
patrimonial e que, em última análise, resultaria em que "a nação e 
o Estado se cindem em realidades diversas, estranhas, opostas, que 
mutuamente se desconhecem", separação essa que levaria à "ten­
dência de novos legisladores e políticos de construir a realidade a 
golpes de leis". 12 A. burocracia.à .9. u_ª-L.:M~ll.Q.~~ºuzª_§~_ referD~ 
es,!á ligad-ª-.-ª_~~)!:l_c~ QÇ,ªº_'<lº ___ '~staº-º-._capi talistª--.tnteXy'~ncioni~tª'-

9 Mello e Souza, Nelsc n. Tecnocracia e nacionalismo. Revista de Admi­
nistração Pública, v. 1, n. 2, p. 71-112, 29 sem. 1967. 
10 Idem. p. 77. 
11 Ibidem p. 74. 
12 Faoro, Raymundo. op. cito p. 268. 
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cuia burocracia não é mais um mero instrumento de manutenção 
de dominacão, mas parte integrante e atIva da mesma. 

- Do acima exposto é possível concluir que, provavelmente, 
houve uma nítida mudança no estilo da ação burocrática no Bra­
sil, mudança essa condicionada por uma modificacão nos quadros 
d--ª- própria burocracia que, por seu lado, seria, em princípio, cau­
sada P9r necessidades de adaptacões do aparato governamental 
frente à crescente complexidade das tarefas assumidas pelo Estado. 
A validade dessa hipótese poderia ajudar a melhor diferenciar e 
enquadrar historicamente as especulações desenvolvidas a partir 
da análise das concepções de Faoro. Para tanto, seria inicialmente 
necessário identificar os processos através dos quais teve lugar a 
modificação dos quadros na burocracia, e verificar até que ponto 
a diferenciação funcional do Estado foi determinante ou determi­
nada em relação a esses processos. 

2.3 _A visão da administração paralela controlando áreas de in­
,2!!rteza em Celso Lafer 

Apesar de ter seu interesse voltado para o estudo do Programa de 
Metas, Celso Lafer oferece uma análise extremamente complexa e 
abrangente da burocracia brasileira contemporânea. 13 .~lepro-_ 
cura explicar a decisão de planejar ao início do período presiden­
cial de Kubitschek como uma necessidade política. para poste­
riormente analisar sua implementacão e discutir brevemente ã 

"eyolucão do planejamento no Brasil na década de 1960-70. Em 
uma formulação mais recente, 11 ele explica seu modelo teórico 
como baseado na concepção da "participação gerando informa­
ção e esta, pela sua dinâmica, gerando um processo de percepção 
de dilemas, ligado à capacidade do sistema político de aprender 
que deveria modificar suas rotinas", sendo que "quanto à decisão 
do planejamento ( ... ) se deu a fusão, num nível de racionalidade 
superior, destas informações dispersas no aparato burocrático", 
enquanto que executivamente a "administração paralela - opção 
que resultou do relacionamento entre Estado e sociedade - foi ca­
paz de executar o plano formulado, porque detinha o controle efe­
tivo das áreas de incerteza, vitais para o sucesso daquele processo 
de planejamento". 15 É bastante interessante uma comparação en­
tre a versão original da análise de Lafer e a mais recente. Mesmo 
considerando que essa última esteja baseada em uma conferência 

13 Lafer, Celso. The planning prOcess and the polítical system in Brazil: 
a study of Kubitschek's Target Plan - 1956-1961. Latin American Studies 
Program, Dissertation Series, Cornell University, June 1970. 
li Estado e sociedade no Brasil. Problemas de planejamento. Argumento, 
v. 1, p. 33-44, n. 2, 1973. 
15 Idem. p. 40. 
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pronunciada na Universidade de São Paulo, é possível constatar 
interpretações muito distintas das evidenciadas em sua versão ori­
ginal as quais não conseguem ser explicadas apenas pelo argu­
mento de que exposições resumidas exigem necessariamente sim­
plificações. 

Em termos gerais, a versão mais recente dá uma imagem de 
originalidade às concepções e aos instrumentos da ação governa­
mental durante o período de Kubit~ch~k, imagem essa que não 
cor responde à realidade histórica tão bem documentada em sua 
tese original. É válida sua afirmação de que "lLi119yacão_ trazictL 
pelo Plano de }\1e_ta,s fO! .. ª-c!.~_a...!ll..nliª,r:_ª .. .!ª.c.ionª"!idade do sistema 
a~miriistra tivo .. b.ra,sileiI.:o, aQ J?.r.9j>i<;tªx_~.!!1-ª-ytsão Jn t~-ª"da -d~_eon­
ÜmtO_.da.BConomia, plflD5Üªnq!hj~JJ1-lli'imeirÇl. ve~forma consis­
tente, _º--ºI.º~_e.§.sº _cl~ suQ§..UJ;!lição çle ÜnJm.rtaçõ~.J>Jl..!ª-E-tellder à di­
nâmica A~"pQILlJU~nIl(l". 16 Ao discutir, porém, a fase de instrumen­
tãIizáção do plano frente às deficiências visíveis do aparato buro­
crático, Lafer afirma que "a opção político-administrativa aberta 
ao governo era ( ... ) a decisão ou por uma reforma total, ou por 
uma reforma parcial (da administração), no sentido de institu­
cionalizar e impleme~1tar, dentro do próprio aparato estatal, aque­
le programa de planejamento resultante de uma maior racionali~ 
dade no processo de preparação da decisão. A escolha foi no sentido 
de se "criar uma administracão paralela", -ª-®al tinha o controle 
so br::e_':~9B-ªi-º-~.1ri.cE:r(e-zã e, nessa. ~e<:!i~-ª,~ve_.~ciidicoes_cle _~ • 
so!:>repor .. c1 il1eficiênciagl@,~.!_g'?-_1pá9.!l_~l1ª_administr.9-tiva".I' Tal­
vez tenha sido por irlfelicidade de formulação que se tenha insi­
nuado aqui essa imagem de originalidade do uso de uma adminis­
tração paralela controlando zonas de incerteza a partir do Pro­
grama de Metas. De"e ser destacado, porém, que o uso de instru­
mento da administração indireta já possuía ampla tradição na 
política governamental brasileira, sendo aqui suficiente mencio­
nar o Conselho Fedelal do Comércio Exterior, criado em 1934 como 
uma primeira tentativa de implantação de um órgiio central de 
planejamento no Brasil. IS Quanto ao controle de zonas de incer­
teza, a própria tese 'Jriginal de Lafer documenta bem claramente 
que a principal instituição da administração paralela nesse sentido 
era o BNDE, exatamente um organismo herdado do governo ante­
rior. Seria possível, portanto, a constatação de que a estratégia do 
controle de zonas de incerteza por meio de instituições da adminis­
tração paralela já possuía uma longa tradição na história recente 
da burocracia brasileira, se bem que realmente tenha sido usada 
mais extensivamente a partir do período do Programa de Metas. 

lú Ibidem. p. 38. 
17 Ib:dem. p. 39-40, 
IS CL Ianni, Octávio. Estado e planejamento econômico no Brasil: 1930-
1970. Rio, Civilização B:'asIleira, 1971. p. 27-8. 
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A questão da originalidade das concepções do planejamento será 
discutida a seguir. 

Existe, ainda, porém, o problema da validade teórica do medeIo 
analítico utilizado por Lafer. Na parte final de sua tese ele discute 
algumas limitações do uso de modelos para o estudo de casos con­
cretos, mas a nível teórico só menciona limitações de modelos em 
geral (como o fato de que um modelo só capta um fragmento da 
realidade, além de ser condicionado pelo interesse do pesquisador 
frente ao fenômeno estudado), mas não chega a discutir as limi­
tações específicas das concepções por ele usadas. Um problema dos 
mais característicos no uso de modelos para a análise de fenôme­
nos concretos é de que estes podem dar ao fenômeno concreto a ser 
estudado uma organização interna que realmente não possuem. 
E esse é especialmente o caso ara os m ., . 's-

po 1 ICO, exa amente do ti o da uele usado ar Lafe 
aSSIm sua a Irmaçao e que a decisão de lane' ar seri 
'Cla de uma crescen ao e roblem . 
bém crescente participação política, não pode ser suficientemente 
~ada com base nos dados apresentados e, mais do ue uma 
rea 1 , r necessI a e da I' . 

. o SIS emICD s dados por ele apresentados ~~m uma 
nítida estagnação da porcenta em da o ulacão ntre 

~O e ;g;5;r Jf'~I/( em 1845, 15,97c em 1950, 15,6(é em 19fi5 e 
,'( ,(: (e 9"6. 9 

--porranto, sena somente possível falar em crescimento da parti­
cipação política entre 1955 e 1964, ou seja, posterior ao período 
juscelinista, e não no período que precedeu imediatamente sua 
eleição. 

A tese de Lafer, segur.l.do a qu~l o Programa de Metas teria cor­
respondido a uma resposta do sistema político frente a pressões 
de participação, não pode, portanto, ser sustentada tomando por 
base os dados eleitorais. Como já foi mencionado, ela é muito mais 
uma conseqüência do modelo analítico usado, que parte da pre­
missa de que os sistemas políticos correspondam a sistemas de 
assimilação e conversão de informações, Eendo altamente respon­
sivos em relação a pressões ambientais. Tais modelos, assim como 
as concepções ortodoxas do materialismo histórico, não permitem 
a visão de que a estrutura governamental não aja simplesmente 
como uma estrutura de conversão, mas a partir de uma dinâmica 
própria, característica das formas atuais do Estado intervencio­
nista. 

A própria tese original de Lafer contém uma descrição minu­
ciosa dos antecedentes do Programa de Metas, levando-o a afirmar 
que "quando Kubitschek assumiu o poder em 1956 e o sistema po­
lítico estava pronto para a aceitação do planejamento, ( ... ) ha-

19 Lafer, Celso. op. cito p. 22. 
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via uIl?: qU!Ldr2-té~njC:º~~~:X-p€_riI!l~p.tado à disposição~'. 20 A seguir 
Lafer elabora uma extensa listagem dos principais participantes 
nesse processo de planejamento, acentuando suas experiências an­
teriores nessa mesma área, concluindo que seria "ºbvi-º-~u.~~sses 
técnicos inicia.riamnpr9jetando sua experiência passada e seus es­
tudillLnas suge~t~~ para novas atividades".::'1 

Coloca-se aqui UIê1a questão que leva diretamente à discussão 
dos últimos pontos do item anterior deste trabalho. Tratar-s_e~ia 
de uma situação na ~ual "Kubitschek fez bom uso dos técnicos e 
plal1eJãOores experinientados à sua di~posição", como aÍlrma ~ 
fer? 22 Ou esse plano lerIa sIdo conseqüencia de uma "conspirac~o" 
tecnocrãtica,como-cfiima indiretamente N. Mello e Souza?::'3 Lafer 
moStra bem clararriente que as tentativ-as de reforma da h'adicio­
nal função clientelista da burocracia brasileira não cJ1egaram _ª­
ser coroadas de êxi~~ e acentua a importância da estratégia de 
criaçao de uma adminisT~~--ª_pà.i'aTé1~n~9nti~Iimao_:jQriasaeTP­
certezá:2~:ªo-~sucêssode~uIllª ~()Jitica governamental mais dinâ­
mica. -Sendo essa estratégia uma constante---d-esde---1930, -e--maTs 
acentuadamente desde 1937, não teria ela sido exatamente o prin­
cipal processo através do qual teve lugar a modificação dos qua­
dros na burocracia, acentuando o elemento técnico e, conseqüen­
temente, lev~do à mudança no estilo do exercício da dominação 
burocrática?} Nesse contexto, o Programa de Metas, e também os 
planos posterfores, não poderiam ser interpretados como a conse­
qüência incrementaI desse novo estilo do exercício da dominação 
burocrática? Isso pede levar à hipótese de que, em um período ini-­
cial, a diferenciãÇã';Lfllncional do Estado seria determ-manteda 
mudança no estilo do exercício da dominação burocrática e que, 
lima vez predomi:Qf!me, esse novo tipo de dominacáo burocrática 
~ssari~_a determinar a própria diferenciaçª,o da ação estatal.}sso 
pode parecer -extremamente herético para concepções cibernéIT: 
cas do sistemapo1ítico e também para concepções marxistas orto­
doxas, mas a análise da evolucão histórica parece ~rmibr tar eS=--­
peculaçao, que, naturalmente, teria que ser precisamente testada-­
na propna evolução histórica, e não a partir de um modero aplio­
nsttco. 

2.4 A visão da "aliança tecnocrática" em Daland 

Em um trabalho recente, Robert T. Daland procura analisar a bu­
rocracia brasileira no contexto de u_ma ~º-Qrdage_m tJpicamente 

20 Op. cito p. 52-3. 
21 Op. cito p. 56. 
22 Op. cito p. 56. 
23 Mello e Souza. op. cito p. 107. 
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administrativa ou seja, vendo a burocracia como um instrumento 
de apoio à política governamental. 24 Inicialmente ele identifica 
seis funções básicas preenchidas pela burocracia brasileira: além 
da função tradicional de implementação de políticas governamen­
tais, ele afirma que a burocracia foi o principal instrumento de 
articulação de demandas, executando também um papel impor­
tante na agregação de interesses e na repressão da subversão e da 
corrupção, possuindo ainda funcão tipicamente "clientelista" e, 
finalmente, arrecadando o suporte material para a ação governa­
mental através de uma funcão extrativa. Ao procurar exnlicar o 
aumento da eficiência overnamental a partir de um aumento na 
eficiência da burocracia, Daland en a InICia mel! e ven !Car se 
houve uma mudanca exnressiva nas atitudes de executivos de alto 
nível dessa mesma burocracia, o que poderia indicar uma mudança 
geral ao nível da burocracia global. Sua conclusão é que, em ter­
mos e:enéricos, não houve tal mudança de atitudes. A mainr efi­
ciência da burocracia brasileira teria, portanto, que ser explicada 
por outros critérios. CQnclld.Lgue "o pr0QTeSSO tem ocorridn, ape­
sar do perfil de valores ( ... ) demonstrado oraue à funcão ofi-

" - a a no sen I o o desenvolvimento, tem sido atribUI a 
a máxima prioridade, ainda que em prejuízo das outras funcões 
burocrMicas ( ... ). pestas faz,ªm parte a agregacão de interesses, 
a articnlar'âo de demandas, a anticorrupcão, a anti-subversão e o 
'clientelismo' ".25 
[ Essa f:ituacão é exnlicada pela afirmacão de que a união ini­
cial (1964) entre militares e políticos civis "tem sido substituída 
por uma aliança essencialmente tecnocrática de conveniência en­
tre a velha burocracia civil e a burocracia militar", isso porque 
"as duas tendências têm-se mostrado compatíveis, já que refle­
tem as mesmas atitudes básicas em relação aos assuntos gover­
namentais".26 J 

É extremamente interessante a constatação de Daland, qe que_ ª­
burocracia brasileira abandone suas funcões de articulacão e ae-re­
gacão de interesses, assim como a "clientelista". A caracterização 
do elemento técnico da burocracia em N. Mello e Souza também 
deixa claro seu papel agregador de interesses. Fica, porém, suben­
tendido em Mello e Souza que esse papel era exercido em função 
de interesses grupais particularistas, ou seja, a partir de uma vi.~ão 
estatizante da volonté qénérale (já que ele fala de "elemento de con­
tenção de reivindicações exclusivistas ou internacionalizantes da 

24 Daland, Roberto T. Burocracia no Erasil: atitudes de executivos civis 
de alto nível em rel8ção a mudanças. Revista de Administração Pública, 
v. 7, n. 4, p. 5-34, H173. 
25 Idem. p. 30-1. 
26 Ibidem. p. 30. 
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burguesia industrial" e "disciplinadora do protesto das massas 
operárias"). Celso Lafer, por outro lado, acentuou que as tentati­
vas d8 superação das características cliente listas da burocracia 
brasileira não tiveram sucesso, devido à importância da manuten­
çii,o dessa função do "estado cartorial" no contexto do "populismo". 

'D!llal!':!. in terpret(~~ssª ~vol ~ como uma !1.ece§~ária_c5~~~~E_-_ 
tração de esforços, já __ <lue não houve um aumento generalizado em 
eJrci..~nC1a:pàragUE- a burocraCIa pudesse corresponaer às expec­
tativas governamentais. Visto, porém, do ângulo suoentendldo na 
caracterização de Mello e Souza, e tomando como ponto de partida 
as idéias desenvolvidas na parte final do item anterior, seria pos­
sível a formulação de uma hipótese bastante distinta. Não poderia 
tratar-se aqui de uma evolução no ~entido de que as novas condi­
ções políticas permitiram a plena expansão do exercício do novo 
estilo da dominação burocrática, ou seja, a.expansª,o. da .. burocra­
ci~..cOIlliLl:lliIkjnt~g,rante do Estado intervencionista no contexto 'ç 

dO~ªl2!talismo contemporâneo? Isso permitiria à burocraci2. uma .;' 
atuação plenamente dedicada à sua função de domínio, abando- ~ 
nando suas funções tradicionais de conciliação, ql'ais sejam as . 
funções de articulaeão e agregação de interesses e a "clientelista"._) 

Tal hipótese levaria a uma sensível ampliação daquela formula-
da no item anterior. Não se trataria simplesmente da inversão do 
processo determinante (ou seja, de inicialmente ser a diferen­
ciação do Estado determinante da tecnicização da burocracia, in­
vertendo-se essa relação em uma fase posterior), mas essa inver­
são também implicaria no direcionamentº-º~ .. evoJucão política 
no sentido de um novo Leviathan, 0Ilde... uma burocracia política 
seria ao mesmo tem.,po fonte e instruml?nto da dominacão. A afir­
mação de Daland, de que "enquanto perdurar uma relativa .m-_~~ / 
peridade, talvez o regime possa manter-se sem ouvir as delJlandas 
que nao se adapta:n à política oficial" pode ser vista como um 
fmtalectmento dessa hlpotese, .... se considerarmos que as ten­
tativas mais recentes de caracterizar essa expressão contem­
EQ.ranea do estado Leyjathan acentuam gue sua principal fonte 
de legitimação ser i&. ~arantia do crescimento econômico. 27 

....:. 

2.5 A visão da "tecnoestrutura estatal" em Octávio Ianni 

Um dos estudos mais interessantes sobre a evolucão do Estado con­
temporâneo no Brasil é o desenvolvido por Ianrli, tendo por base 

27 Cf. editorial do primeiro número de uma nova revista de ciências so­
ciais alemã, editada ,"xatamente sob o título Leviathan. Tradução brasi­
leira em: Senghaas. :Uieter, Narr. W. D. & Naschold, Frieder. Análise de 
sistemas, tecnocracia e democracià. Textos sobre a discussão teórica na 
ciência política alemi3. Leviathan, n. 1, p. 1-6, 1973. Orgr-nizado e tradu­
zido por Bayer. Gustavo F. Tempo Brasileiro. R:o, p. 7-1:3, 1974. 
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a análise da evolução do planejamento governamental na área 
econÔmica. 2s Em termos gerais, Ianni identifica guas tendências 
na evolução do sistema político-econômico: crescentepãrtici­
pação estatal na economia e política econômica planificada, 
e a convergência das duas como fator decisivo para a criação de 
condições favoráveis ao funcionamento e à expansão do capitalis-' 
mo monopolista em condições de dependência. 

A explicação dessas tendências é dada por Ianni em termos 
economicamente determinados: "Em geral as crises econômicas 
criam as condições a partir das quais o Estado é levado a desempe­
nhar papéis mais ativos na economia dos países capitalistas, do­
minantes cu dependentes ( ... ). E quando uma crise ec:mô'-1ica 
combina-se com uma crise política ( ... ) então o poder público 
pode mesmo ser bastante reformulado ( ... ) . No caso de 
países dependentes como o Brasil, nos quais muitas crises 
irrompem de fora para dentro, por intermédio do setor ex­
terno da economia ( ... ) elas adquirem com freqüência ca­
ráter catastrófico ( ... ). Essa é, provavelmente, uma das razões 
por que em países dependentes o Estado participa, nas decisões e 
atividades relativas à economia, muito mais que nos países domi­
nantes. ( ... ) (Assim, as crises econômicas (ou as crises ao mesmo 
tempo econômicas e políticas) têm sido acontecimentos importan­
tes para a explicação de porque o Estado passa a desempenhar 
funções cada vez mais complexas na economia do Brasil.':--:Z9 O 
papel determinante da economia fica ainda mais claro na afirma­
ção de que "a ação estatal favoreceu a 'racionalização' do sistema 
produtivo, segundo as exigências da reprodução e acumulação es­
tabelecidas pelo setor privado". 30 

No contexto dessas notas, o mais interessante na análise de 
Ianni é sua visão de "c.omo _~xigências da política econômica es­
tatal provocam o aparecimento e a expansão da tecnoestrutura .!J 
estatal, por meio da qual se exprime e realiza a hipertrofia do Po­
der· Executivo". 31 Segundo ele, '~à meclid~._que crescia a importân­
cia relativa e absoluta da artici a ão do Estado na economia, 
havia uma contínua incorporação de conselheiros, assessores, ec­
nicos, engenheiros, estatísticos, economistas, nos órgãos de formu­
laça0, execução e controle da política ~conômica governamental. 
Pouco a pouco formou-se uma dependência muito especial do Po­
der Executivo, com os característicos de uma nova estrutura bu­
rocrática ( .. ) Devido ao estilo de pensamento peculiar desse gru-

2' Ianni, Octávio. op. cito 
29 Op. cito p. 302-4. 
30 Op. cito p. 305. 
31 Op. cit. p. 4. 
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po (um tipo de pensamento técnico-científico), em contraposição 
ao pensamento politico ( ... ), as pessoas que compunham essa 
tecnoestrutura estatal passaram a representar uma dimensão no­
va e importante do Poder Executivo ( ... ). Assim a crescente 
hegemonia do Executivo (em condições ditatoriais ou não) não 
se reduz a um processo político. Somente se explica quando exa­
minada à luz da confluência das relações de dominação (políticas) 
com as relações de apropriação (econômicas)". 3:: ' 

É bastante interessante que Ianni de um lado caracterize muito 
bem sua visão de tecnoestrutura estatal no sentido de que "o Pre­
sidente da República e os Ministros de Estado passam ã compor o 
vértice de uma no\! a estrutura de poder", estrutura de poder essa 
"largamente apoiada em novas org'anizações burocráticas, dispon­
do dos recursos específicos de um certo tipo de pensamento técnico­
científico"," não chegando. porém, sequer a tentar explorar a 
idéia de que essa nova estrutura de poder possa romper, ao menos 
parcialmente, com :1 determinação econômica do processo de cres­
cimento e diferenciacão do Estado. 

As próprias f 01 mulações de Ianni podem abrir caminho para 
tal hipótese. Como foi visto anteriormente, ele afirma que a hege­
monia do Executivo só se explicaria à luz da confluência das re­
lações políticas de dominação com as relações econômicas de apro­
priação. Mesmo acE'itando sua idéia de que o crescimento da par­
ticipação do Estado na formação bruta de capital fixo não significa 
que se tenha produzido uma mudança qualitativa no sistema eco­
nômico brasileiro, ê a constatação de que uma parte considerável 
da atividade econômica no Brasil seja controlada pelo Estado leva 
necessariamente à conclusão de que, no mínimo na mesma pro­
porção em que o Estado controla a economia, a confluência por 
ele mencionada se dê internamente no aparato e3tatal, ou seja, 
entre partes desse aparato, e não entre Estado e eccnomia privada. 

Talvez seja possível explicar o fato de Ianni não considerar pos­
sibilidade de uma ação estatal não mais determinada exclusiva­
mente por fatores econômicos, em virtude das imagens que ele usa 
para descrever esse.. "nova estrutura de poder", quais seja, "tecno­
estrutura", "tecnocracia" e "hipertrofia do executivo". Quanto às 
duas primeiras imagens, sua validade teórica é questionável, por 
serem indefinidas, escapando da caracterização das mudanças em 
um fenômeno já existente, dando-lhe simplesmente um novo nome. 
Para Ianni "a noçiio de tecnocracia, en\'olve fundamentalmente, o 
conjunto de técnicos ( ... ) que exercem as principais atividades 
no processo de elaboração, execução e controle do plano". A no-

31 Op, cito p. 312-3, 
33 Op, cito p, 314-5. 
31 Op. cito p. 312 

80 R.A.P 1/75 



ção de tecnoestrutura, de outro lado, "engloba tanto os técnicos 
como os órgãos e os próprios meios necessários à elaboração, exe­
cução e controle da política econômica do governo". 35 A única 
diferença entre essas "noções" e a tradicional concepção de buro­
cracia é o papel preponderante do elemento técnico. Sendo assim 
chegaríamos provavelmente mais longe se continuássemos a usar 
o conceito de burocracia, procurando caracterizar suas novas ex­
pressões. 

O problema do uso da imagem da. '. '.hiper1ru fia do executivo" 
parece envolver um problema conceptual mais sério. De certa 
forma ele parece expressar saudosismo em relação a tradicionais 
estruturas representativas como, principalmente, o Legislativo. 
Isso pode levar a um perigoso ilusionismo, no sentido de acredi­
tar-se que a questão se resuma na contradição entre centraliza­
ção e descentralização institucionais. :tião poderia, porém, tra- I 

tar-se de uma hipertrofia do próprio Estado? ~esse easQ.a expan­
são do Executivo corresponderia..-.a..J.lilla._n~~sidade de expansão 
gerªL qo_~sta,~o, el!l~tL~mbjm determjnadl.LQQI JJlJla dinâmi­
cu!,ópr.~a~~_~~~_ noy.-º~til<L.q.~_~dQ1p.j!1~ã.o_burocrá tica, sençl&.!lU~ 
as i:Q~ti tuiçÕes J:el?r_e1>~:r:!tatiYª~Lnão _ Ill-ª!~L te rJ.a}!lJll:ga.!. significativo 
dentr.Q<:!~.~ªª.n()y-ª.çº!!.c~Qção .º9 .. E~~.do. __ Com isso seria possível 
voltar à discus.s.aº_ introduzida no item anterior, de que pode­
ríamos estar frente a uma evolução política em direção a um novo 
Leviathan, onde a burocracia seria ao mesmo tempo fonte e iUZ 
trumento da dominacão política. Isso parece ser ao menos preli-

( minarmente sustentável, se considerarmos que a distinção entre 
Estado e economia se torna cada vez mais difícil, devido ao papel I crescentemente assumido pelo Estado de proprietário, muitas ve-

j

. zes monopolístico, dos bens e dos meios de produção econômica. 
Nesse caso, se a economia determina a política, e se o Estado con­
trola uma parte considerável dessa economia, então o Estado se 
autodetermina ao menos parcialmente. É claro que essa auto-de­
terminação também teria lugar no contexto do modo de produção 
vigente, não produzindo uma mudança qualitativa no sistema eco-
nômico. Isso iiignifkaria que o desenvolvimento de "um conteúdo 

/ inerente ao Estado ca italista como núcleo e confluência das re-
I acões e estruturas líticas e econômicas" cons a a o por 
! aimi 36 deveria ser melhor caracterizado, envo ven o posslvel-
( mente uma revisão nas tradicionaiS concepçoes do capitalismo. 
\ monopohsta de Estado e da chamada teofia da dependência. 

-: No meio tempo, essas deficiências conceituais de Ianni estão deta:a/ 
damente discutidas em: Martins, Carlos EstEvam. Tecnocracia e capiM­
lismo. Editora São Paulo, Brasiliense/CEBRAP, 1974. Principalmente p. 
89-99. 
36 IannL Octávio. op. cit. p. 303. 
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2.6 A visão da "burguesia de estado" em Fernando Henrique 
Cardoso 

As preocupações da última publicação de Fernando Henrique Car­
doso vão exatamente na direcão de acentuar a relevância de uma 
l1!..~lh9r caracterizacã,) do regime polít~co brasileiro- -ª!l~pcíéi_~ia­
tª-P to. de uma crí tic~ _ ª_~ 'teoriª . .Aª- deI~_~ºº,~.!lcia". 3 Ao discutir os 
regimes autoritários que caracterizariam a fase atual do desenvol­
vimento-dependente, F. H. Cardoso afirma que eles "encontram 
sua raison d'être mE' nos nos interesses políticos das corp8rações 
multinacionais (que preferem formas de controle estatal mais per-

. meáveis a seus interesses privatistas) do que nos interesses sociais 
e políticos dos estamentos burocráticos (civis e militares) e que 

~ se organizam cada vE'í...,ffiais no sentido de controlar o setor estatal 
do aparelho produtivo) A esse eixo se aliam alguns setores empre­
sariais locais, mas de forma caudatária".35 Para caracterizar essas 
forças sociais nas quais tais regimes autoritários se baseariam, F. 
H. Cardoso usa a expressão "lmrgue.sia de estado", através da qual 
se refere "à iºrJP_açãoqePl1:!ª~ª-I!!.ª_ciª--.~~LcJat.[1J~_ controla politica­
nJl=Ilj;~._Q:;Ul..p-ªJ.ªt.º.:;;.~..§tati~ª-ºº.s de prodqção, apesªr de não det~!:~ 
propri~c!a_cl~priv~c:!~ d~~ .. 1p~!9~_d.~.R!:9_du~.9". 39 . -. 

F. H. Cardoso parte, portanto, da constatação da tendência da 
implantação de regimes autoritários - em outra parte também 
denominados "burocrático-repressivos" - para procurar sua base 
social por ele encontrada nos interesses sociais e políticos dos "es­
tamentos burocráticos". Tal configuração ele acredita ter que cha­
mar de "burguesia de estado", mesmo considerando essa expres­
são deficiente por ser formalmente contraditória, já que "a expan­
são do setor público ( ... ) dá-se de maneira que a forma da pro­
priedade das empresas estatais é pública, mas o controle delas se 
faz por um grupo ( ... ) que começa a ter características que o fe­
nômeno da burocracia não explica". 40 Mais adiante ele volta a 
afirmar que "se essa hipótese for comprovada ( ... ) a problemá­
tica política das 'classes médias' ( ... ) não pode ser apenas substi­
tuída pela da grande burguesia ou pela da tecnocracia ou burocra­
cia no sentido restrito".4l Em outras palavras, F. H. Cardoso apela 
para a expressão bU1'Ocracia estatal princjpalníe!.lJ;~--.:por-·achar que 
e~ressão burocracia .. ~o_~entido restrito __ éJDli--ª.tiªfa1QD--ª. para _ca-_ 
rªÇ.t~IiEaJ'~§§_ª_R9V{i çfl,.t.egQLw.. ~Dda.L 
:\~ 

37 Cardoso, Fernando Henrique. As tradições do desenvolvimento associa­
do. Estudos CEBRAP. n. 8, p. 41-75, abr./jun. 1974. 
38 Idem. p. 54-5. 
39 Ibidem. p. 55. 
40 Ibidem. p. 55. 
4l Ibidem. p. 56. 
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Em parte, o uso da categoria "burguesia de estado" deriva-se da 
grande preocupação de F. H. Cardoso com a "novidade" de fenô­
menos sociais. Já na primeira frase de seu artigo tal fato fica ex­
plícito, quando afirma que "a capacidade preditiva e a força cria­
dora dos modelos de interpretação propostos nas ciências estão in­
timamente ligados à sensibilidade que eles têm para detectar os 
processos sociais novos". 12 Não que F. H. Cardoso negue que confi­
gurações sociais atuais sejam conseqüências de um processo his­
tórico, mas essa preocupação central com a caracterização de as­
pectos "novos" necessariamente desviam a atenção da evidencia­
ção de tendências históricas, podendo acarretar não a ideologiza­
ção de sua linha interpretativa, como o próprio F. H. Cardoso 
teme, 43 mas sim a sua idealização, o que poderia levar a uma fre­
nética busca de caracterização do aspecto "empreendedor" dessa 
"burguesia de estado". 

Por outro lado, a opção de F. H. Cardoso pelo uso da categoria 
da "burguesia de estado" pode, provavelmente, ser explicada por 

1 
sua percepção da abrangência do conceito de burocracia, o qual, 
para ele, não seria suficiente para o "reconhecimento da existên­

! cia de agentes sociais distintos do empresariado privado e que 

\
" servem de suporte para a acumulação capitalista".44 F. H. Car­

doso não chega a explicitar qual seria o ~ortçeito de "burocracia 
no sentido estrito" no qual ele se baseia. Mas aqui é suficiente 
mencionar que nenhuma das concepções clássicas sobre a buro­
cracia, seja em Marx, em Engels ou em Weber, impede que esse 
conceito abranja a ação politicamente dominante da burocracia. 
F. H. Cardoso se refere provavelmente à visão bastante generali­
zada nas ciências sociais brasileiras, ql!.eçoncede à burocracia um 
papel exclusivamente administrativo, segundo o qual a interferên­
cia política da bu.rocracia dar-se-ia, quando muito, no sentido da 
criação de "barreiras administrativas" ou no sentido de uma cres­
cente atomização do quadro institucional da burocracia, JLq.ue..le­
varia às dificuldades crescentes de sel.,! controle político. Tal res­
trição, porém, não é teoricamente justificável, se bem que extre­
mamente cômoda, pois admite o estudo da burocracia desvincula­
da de suas relações com o problema geral da dominação política. 
Mas o mero fato de que esteja em uso uma concepção restritiva do 
conceito da burocracia não justifica, por si só, o abandono desse 
conceito, já bastante evoluído teoricamente, para introduzir-se um 
novo conceito que, como no caso da "burguesia de estado", tende 
mais a confundir que a esclarecer as relações sociais que procura 
expressar. 

42 Ibidem. p. 43. 
43 Ibidem. p. 57. 
44 Ibidem. p. 55-6. 
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De qualquer forma, a discussão de F. H. Cardoso ~vidt.=ncia que 
o fenômeno da política burocrática no Brasil não se limita a uma 
articulaçao dos mteresses imediatos dessa burocracia, mas que ela 
só pode ser compreendida no contexto da viabilização do desenvol­
vimento capitalista dependente e suas aliancas pOlÍticas especi­
ficas. Outro ponto que ressalta a partir das colocações de F. H. 
Cardoso é a necessidade de uma exploração sistemática da dis­
cussão teórica em torno da abrangência do fenômeno da burocra­
cia, não só no sentido de buscar orientações para o estudo da polí­
tica burocrática no caso brasileiro, mas principalmente para veri­
ficar se esse conceito permite a caracterização das tendências de 
evolução histórica d&. política brasileira. 

3. Conclusões preliminares 

Nesse ponto já se torna possível um breve resumo dessa tentativa 
de procura de\subsíclios para a caracterização do fenômeno buro­
crático no Brasil como um fenômeno político.! Evitando o subter­
fúgio do uso do termo tecnocracia, o que signfficaria fugir da ex­
plicação de um fenômeno em processo de mudança simplesmente 
dando-lhe um novo nome, parece ser necessário e extremamente 
relevante o estudo da evolucão da burocracia brasileira como uma 
burocracia política, já que,Opelo menos em termos atuais, seu pa­
pel predominante na política é mais que visível. 

Mesmo invalidando as hipóteses formuladas neste trabalho, t01'- '1 

na-se claro que exislem duas questões centrais a serem esclareci-
das pela pesquisa política sobre esse tema. A primeira delas, a mais ,; 
genérica, seria sobre a validade de falar-se em existéncia de uma 
política burocrática no Brasil, ou seja, que a burocraeia tenha tido 
ou tenha atualmente uma atuação determinante na política go­
vernamental brasileira. A outra corresponderia à indagação sobre 
os interesses represEntados pela ação política da burocracia, ou 
seja, até que ponto tratar-se-ia de interesses próprios e, inversa­
mente, até que ponto a burocracia seria simplesmente uma estru- ! 
tura de mediação de interesses sociais, econômicos e políticos mais~_ 
amplos. 

Seria altamente atraente procurar desenvolver especulações mais 
detalhadas sobre essas duas questões. Mas em termos de validade 
científica, bem como no contexto de meras notas exploratórias 
como as aqui apres{~ntadas, parece ser necessária a resistência a 
uma tal tentação, deixando para a pesquisa histórica a tarefa de 
esclarecer essas questões a partir da própria evolução da realidade 
e não amarrada por um modelo analítico minucioso que, como já 

I 
foi dito antes, poderia dar aos fenômenos analisados uma organi­
zação que realmente não possuem. 
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Parece, porém, ser válido tentar resumir os diversos pontos an­
teriormente postos em discussão, não em termos de conclusão, mas 
sim no sentido de poder chegar a alguma linha preliminar de in­
terpretação dos problemas apresentados, a qual, evidentemente, 
teria que ser historicamente falsificada. Trata-se muito mais de 
uma impaciência acadêmica (no sentido de que terminar um tra­
balho sem qualquer esclarecimento, por mais provisório que seja, é 
altamente desmotivador), do que uma tentativa de introduzir sub­
repticiamente um modelo prescritivo para futuras análises. 

Se é que é possível a constatação histórica de alguma tendência 
nas duas questões apresentadas, no sentido de que a 2Çllítica go­
vernamental brasileira assuma, com o correr do tem o, caracterís­
ticas e polltica burocrática, e que, por outro lado, a burocracia 
deIxe gradatIvamente de mediatizar interesses mais amplos para 
representar interesses próprios, se~uramente será impossível de­
monstrar-se uma linearidade nessa tendência. Pelo contrário, os 
textos analisados deixam claro que qualquer possível tendência se­
ria não linear e descontínua. O que poderia permitir que se falasse 
de tendências seriam, quando muito, suas características incremen­
tais, no contexto da visão da improvisação no modelo do muddling 
through de Lindblom. 45 Seria totalmente absurdo tentar a compro­
vação históriça de uma evolução em um sentido maquiavelica­
mente determinado, através de uma visão clara de objetivos em 
indivíduos ou em instituiçê2s. 

Isso não significa, porém, que uma possível evolução incremen­
taI tenha sido totalmente indeterminada, ou seja, tenha progre­
dido ao acaso. A ccncepção do muddling through implica e~.~, 
mesmo que não se tenha uma visão clara de objetivos a longo pra­
zo, existe uma certa percepção daquilo que se deseja evitar, sendo 
que o somatório dessas percepções ao correr do tempo é que dá ao 
processo descontínuo e não linear a cªraç.krística de incrementaI. 

Quanto às possíveis linhas de interpretação dessa evolução do 
papel da burocracia na política brasileira, a discussão lançada por 
F. H. Cardoso no artigo anteriormente discutido evidencia a ne­
cessidade de uma reavaliação dos autores "clássicos" não só para 
um aprimoramento do aparato conceitual a ser usado em futuras 
pesquisas, mas também para tentar extrair sugestões teóricas. 
Nesse sentido é extremamente importante uma análise mais sis­
temática tanto de Marx quanto de Weber, sendo que, sem nenhu­
ma pretensão de elaborar colocações definitivas, já seria interes­
sante neste momento procurar caracterizar algumas possíveis con­
tribuições desses dois autores. 

A colocação mais clara de Marx no sentido da viabilidade de a 
burocracia desenvolver uma ação política própria, independente 

45 Lindblom, Charles E. The science of "muddling through". Public Ad­
ministration Review, v. 19, n. 2. p. 79-88, 1959. 
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de interesses dominantes na sociedade e no próprio Estado e ba­
seada em uma ideologia própria, encontra-se em sua Crítica da 
filosofia do direito dE' Hegel. 46 Esse texto é, no entanto, fortemente 
questionado por div{~rsos autores, por representar ainda sua fase 
hegeliana idealista E pré-marxista, não podendo, portanto, repre­
sentar um ponto de partida sólido para uma interpretação da po­
sição de Marx frente ao problema da política burocrática. No 18 
Brumário,17 porém, a colocação de Marx~ clarª,;" ele caracteriza o 

\ re.gime político francês como nitidamente autoritáric~ baseado em 
uma aliança entre ~ burocracia civil e a militar, operando acima 
dos interesses domin::j,...llte-ª-pa sociedade, representando em um sen­
tido totalmente v<2l~!l~arístico sua própria perc~~º--çla ordem bur­
g:t:I~sa ~. Tal autoritarismo, no entanto, não existiria 
no vazio, mas estaria fundamentado nos interesses dos pequenos 
proprietários rurais que representavam um grupo não dominante, 
ainda que numeroso. Isso permite a visão de uma burocracia politi­
camente atuante que poderia ser autônoma frente a constelações 
dominantes de interesses, na medida em que se apoiasse em uma 
facção dominada - porém numerosa - da sociedade. Por outro 
lado, a ação política da burocracia também poderia ser autônoma 
frente a essa facção sobre a qual ela se apóia, à medida que, em 
analogia aos pequenos camponeses da França, esse grupo social não 
tivesse condições de se fazer representar politicamente como classe 
social. 

-{ Em um fragmento relativamente pouco conhecido, Engels argu-
menta de forma semelhante ao discutir o papel da burocracia na 
Alemanha no período que antecede as revoluções de 1848. 48 A exis­
tência de um poder burocrático é por ele explicada, de um lado, pela 
aquiescência de grupos agrários, desde que a política burocrática 
não procure também afetar a estrutura agrária, e ainda por essa 
política burocrática representar, no mesmo sentido voluntarístico 
descrito por Marx para a relação entre burocracia e pequeno cam­
ponês francês, a pequena burguesia - novamente um grupo domi­
nado, mas numeroso e também politicamente pouco articulável. 
":IA Com relação a Weber, suas colocações são geralmente mal enten­
didas - ou desconhecidas - tanto na literatura brasileira quanto 
na norte-americana, n.9 sentido d~1!~~~~!:.~~onizaria um pro­
gresso contínuo da lªcionalidade o1:1~~~:Ya.vlª_b_~r~~ª~izacão cres-

ia Marx, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel. Trad. de Concei­
ção Jardim e Eduardc Lucio Nogueira, Lisboa, Editorial Presença, s. d. 
Principalmente p. 69-75. 
47 Marx, Karl. O 18 Brumário e cartas a Kugelmann. 2 ed., Rio de Ja­
neiro, Paz e Terra, 1974. Principalmente p. 110-26. 
18 Engels, Friedrich. Der status quo in Deutschland. In: Marx Engels 
studienausgabe, V. 4, Frankfurt, Fischer, 1966. p. 17-33. 
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c~nte! tanto das relacões de produção, quanto das relacões políticas. 

t 
~s 0-...12.!,.QQrio Weber caracteriza muito bem a probabilidade de t? 
~ o aparato burocrático venha a desenvolver uma percepcão pró­
pria da racionalidade, passando a impô-la totalitariamente à socie­
~ci~-,- estabelecendQ assim uma dominacão burocrática autoritá-
ria. 49 Infelizmente Weber não desenvolve mais detalhadamente as 
condições sob as quais tal evolução poderia ocorrer o que, aliado ao 
aspecto extremamente problemático de seu conceito de racionali­
dade, liJ1lita a utilidade de seu aparato conceitual para o estudo da 
acão política da burocracia. Mesmo assim ele parece poder fornecer 
valiosos subsídios para sua caracterização e descrição, se bem que, 
provavelmente, pouco contribuiria para sua explicação. 

Uma possível contribuição mais ampla de Weber para a aná­
lise do processo histórico brasileiro poderia, porém, ser desenvol­
vida a partir de sua discussão do mercantilismo. Weber caracteriza 
o mercantilismo como primeira tentativa histórica de desenvolvi­
mento de uma política econômica, cujo objetivo político era o for­
talecimento dos estados absolutistas frente ao exterior. 50 Os instru­
mentos básicos dessa forma de política econômica eram "direta­
mente mediante o incremento do erário público" e "indiretamente 
pelo aumento da capacidade tributária da população". 51 As prin­
cipais linhas de ação dessa política econômica teriam sido o aumen­
to populacional e, para fazer frente às crescentes necessidades daí 
provenientes, a ampliação da venda ao exterior, principalmente da­
queles produtos que envolviam um aproveitamento máximo de mão­
de-obra local. Segundo Weber, não existiu historicamente nenhu­
ma relação causal entre mercantilismo e capitalismo, já que "qua­
se nenhuma das indústrias criadas pelo mercantilismo sobreviveu 
a época mercantil", 52 sendo que, na Inglaterra, os empreendimen­
tos capitalistas surgiram paralelamente e, freqüentemente, até 
em contradição com os empreendimentos apoiados pela política 
mercantilista esta tal. 

A colocação de Weber, segundo a qual o mercantilismo teria co­
mo único objetivo o fortalecimento dos estados absolutistas frente 
ao exterior é seguramente parcial, já que o mercantilismo foi tam­
bém - e no caso da Inglaterra talvez até principalmente - um 
instrumento de fortalecimento da própria dominação absolutista 
em termos internos, sobretudo frente às nascentes tendências ca-

49 Weber, Max. Economia y sociedad. Esbozo de sociologia comprensiva. 
2. ed., Fondo de Cultura Económica. México, 1969. PrinCipalmente p. 744-
52 e p. 1072-6. 
50 Weber, Max. História económica general. Trad. de Manuel Sánchez 
Sarto. 4. ed., México, Fondo de Cultura Económica, 1964. Principalmente 
p. 289-95. 
51 Op. cit. p. 292. 
52 Op. cito p. 294. 
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pitalistas. Sendo assim. o mercantilismo deveria ser visto como uma 
política econômica voltada para a consolidação da dominação ab­
solutista, diretamente representada pelas monarquias absolutas. 

INão seria possível que regimes burocráticos autoritários desenvol­
vessem políticas econômicas com uma finalidade semelhante, ou 
seja, a de fortalecer sua dominação per se? A semelhança entre a 
descrição da política econômica mercantilista segundo Weber e 
algumas colocações da política econômica brasileira, principal-
mente em sua fase mais recente, representam seguramente um­
enorme atrativo a especulações, que não deverão ser tratadas aqui 
por exigirem uma análise histórica mais detalhada, mas que suge­
rem um trabalho analítico futuro possivelmente promissor. 
+As colocações de Marx e Engels, antes mencionadas, sugerem 
também algumas possíveis linhas de indagação que poderiam aju­
dar a superar as deficiências da concepção da burocracia de es­
tado criada por F. H. Cardoso. T?-l eon~ep-cã.9_. parece surgir da 
dificuldade de caracterização de um papel representativo na acão 
da burocracia governamental. Realmente, parece ser impossível 
corroborar a idéia de que a burocracia brasileira desenvolveria sua 
ação política e administrativa como representante de interesses 
interna ou externamente dominantes, se bem que esses interesses 
também sejam parcialmente beneficiados por tal ação. No entanto, 
procurar explicá-la a partir de um elemento dinâmico empreen­
dedor - como o sugere o termo burguesia de estado - parece ser 
não menos duvidoso e existe realmente nesse sentido o perigo da 
ideologização, assinalado pelo próprio F. H. Cardoso. Esse elemen­
to empreendedor sena auto-explicativo, ou seja, baseado em uma 
dinâmica própria dessa camada social que talvez só pudesse ser 
definida como uma e:ite burocrática? Apesar de F. H. Cardoso afir­
mar que "a problemática política das 'classes médias' já estaria 
tão desacreditada", " a idéia de uma política burocrática relativa-

1 
mente autônoma por não afetar diretamente interesses dominan­
tes e, também, por apoiar-se em uma numerosa pequena burguesia 

! representada por essa política, parece ainda ser bastante mais su­
l gestiva para a caracterização da situação brasileira. duntando-se 

a essa idéia aquela da política econômica como instrumento de se­
dimentação de uma dominação burocrática, seria talvez possível 
obter-se um quadro inicial de referência para a discussão da evo­
lução histórica da dominação política no Brasil, assim como para 
a caracterização das tendências de evolução de contradições no 
bojo da confluência entre relações políticas de dominação e rela­
ções econômicas de apropriação, de um lado, e das contradições 
entre dominação e dominados, do outro. 

'3 Cardoso, Fernando Henrique. op. cito p. 56. 
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Summary 

Bureaucracy and politics in Brazil: exploratory notes 

The article is intended to be a study Df the Brazilian Governamental 
Organization as a political bureaucracy. This bureaucracy will be studied 
as a social group, with its own interests. 

The author discusses the contributions of several writers, such as Ray­
mundo Faoro, Nelson Mello e Souza, Celso Lafer, Robert T. Daland, Octá­
vio Ianni, Fernando Henrique Cardoso. He acknowledges their merits 
and analyses their conceptual defficiencies, which may be conected only 
on the basis of a more systematic and historical survey. He also believes 
that the contributions of Marx, Engels and Weber can be helpful in the 
study Df historical trends in the evolution of the Brazilian bureaucracy. 

COMUNICAÇÃO EM PROSA MODERNA 

3.a edição 

Othon M. Garcia 

Obra revolucionária no campo da expressão em língua portu-

guesa, ensina não apenas a escrever, mas principalmente a pen-

sar com eficácia e objetividade e a escrever sem a obsessão 

do purismo gramatical, mas com a clareza e a coerência indis-

pensáveis a fazer da linguagem, oral ou escrita, um veículo de 

comunicação e não de escamoteação de idéias. 
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